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PARECER

Trata-se de análise quanto à legitimidade e legalidade referente ao
presente Projeto de Lei n° 173/2017 de autoria do nobre Vereador

Orlando Palhinha que "Dispõe sobre a capacitação e a orientação dos
servidores dos CMEIs, do Município, para prestação dos primeiros
socorros"

Conforme o art. 68, inciso II do Regimento Interno desta Casa
(Resolução 910/91) compete a esta Comissão pronunciar-se acerca da

constitucionalidade, juridicidade e quanto a técnica legislativa aplicada, in
verbis:

Art. 68-(. ..)

II - compete à Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final:
3) manifestar juízo de admissibilidade, vedado o parecer verbal em

Plenário, sobre todos os assuntos em tramitação pela Câmara,
para deliberação do Plenário e ou deoutras Comissões, que serão

obrigatoriamente entregues à sua apreciação quanto aos seus
aspectos constitucional, legal ou jurídico;

b) elaborar obrigatoriamente a Redação Final dos Projetos aprovados
em último turno;



É^rèlèvante ressaltar o trabalho realizado pela Coordenação das
Comissões e do Setor de Análise e Pesquisa de forma criteriosa,

aplicando técnica detalhada e análise aprimorada, em cumprimento ao

quanto disposto no§10 do art. 68 do Regimento interno que diz:

Art. 68-(...)

§ 10. A Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final já
receberá a proposição com a Informação dada pela Coordenação das
Comissões, quanto à existência ou inexistência de outra ou outras

iguais ou semelhantes e considerações gerais acerca da adequação
da técnica legislativa.

O Relatório fruto do Setor de Análise e Pesquisa colaborou para a

fundamentação e emissão deste Parecer afirmando não ter encontrado

nenhuma duplicidade referente à matéria. Observa-se inclusive não haver

vícios quanto a técnica legislativa estando em perfeita adequação à Lei
Complementar federal n° 95/98.

Percebe-se que há cumprimento com relação à competência
municipal prevista no art. 30, I da Constituição Federal e art. 7°, Ida Lei

Orgânica do Município que estabelecem respectivamente;

CF/88Art. 30. Compete aos Municípios:

/ - legislar sobre assuntos de interesse local;

LOM Art. 7® Ao Município do Salvadorcompete:

i-disporsobre assuntos deinteresse local e suplementara legislação
federal e a estadual no que couber;
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Não resta dúvida também quanto à competência do Poder
Legislativo em tramitar esta proposta nos termos de um processo
legislativo conforme previsão da Lei Orgânica em seu art. 44 e seguintes
c/c art. 177 e seguintes do Regimento Interno.

Entretanto, apesar da competência municipal e da competência
desta casa em tramitar projetos de lei, percebe-se vício formal com
relação a sua inciativa por ofensa ao art. 188 do Regimento Interno.

Isso porque, o quanto pretendido pelo projeto incidirá
obrigatoriamente em aumento de despesa violando, portanto, o
dispositivo regimental art. 188 mencionado restando neste caso excluída
a inciativa do Vereador numa exegese clara da combinação do art. 172
com o art. 188 respectivamente:

Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de
competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões
da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado.

Art. 188. Ainiciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador,
Comissão da Câmara, cidadãos eao Prefeito, sendo privativa deste
a Proposta Orçamentária e aqueles que disponham sobre matéria
financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem
vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição
da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à
organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dosseus
servidores
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Desta forma o presente projeto extrapola a legitimidade de
propositura do Vereador violando os referidos dispositivos num vício de

forma insanável por tratar-se de competência para iniciativa privativa do
Prefeito a propositura de projetos que "importem em aumento da despesa
ou diminuição da receita".

Esta previsão em verdade é uma conseqüência simétrica da
aplicação sistemática dos arts. 61, §1° c/c 84 da Constituição Federal de
1988 com as implicações dos artigos 165 c/c 167 também da Constituição
e seus espelhos na Leio Orgânica do Município arts. 161 e 164. Desta

forma é flagrante a inconstitucionalidade do presente projeto.

Ademias frise-se que se trata de projeto que interfere no regime
jurídico do servidor municipal e também por este motivo é de iniciativa do

Executivo, conforme se observa no art.52, XXI da Lei Orgânica Municipal
c/c interpretação sistemática dos art.39 e 61 da Constituição Federal, in
verbis:

Lei Orgânica: Art 52. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito,
competindo-lhe:

(...)

XXI - prover os cargos públicos, contratar exonerar, demitir,
aposentar, colocar em disponibilidade e praticar os demais atos

relativos à situação funcional dos seus servidores, respeitado o
Estatuto do Funcionário Público e as prescrições legais;

CF/88 Art. 39. AUnião, osEstados, oDistrito Federal e os Municípios
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e
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'oíanos de carreira para os servidores da administração públic

das autarquias e das fundações pública

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

instituirão conselho de política de administração e remuneração de

pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos

Poderes:

(...)

2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de

governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores

públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos

para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de

convênios ou contratos entre os entes federados.

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da

economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e

fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de

qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento,

modemização, reaparelhamento e racionalização do serviço público,

inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.

CF/88 Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe

a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do

Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da

República, ao Supremo Tribuna! Federal, aos Tribunais Superiores,

ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos

casos previstos nesta Constituição.

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as íeis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)
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b) servidores públicos c/a União e Territórios, seu regime juridfico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria

CONCLUSÃO

Ex-positis, dats máxima vênia, em virtude dos fundamentos

expostos opino pela inconstítucionaiídade e ilegalidade do presente
Projeto de Lei n° 173/2016, uma vez que o mesmo não está em

consonância com a Constituição e Legislação Federal, a Lei Orgânica do
Município de Salvador e o Regimento Interno desta Casa Legislativa,
portanto, o nosso parecer é pela reprovação^>alvo melhor juízo.

Este é o PARECER,

Em 09/05/2017,

,jCí
Lorena Brandão

Vereadora

Vice Presidente da Comissão de Constituição e J ;a 4 Redação Final


